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INTRODUÇÃO
E ste documento dá continuidade à série de publicações iniciada com Brasil e Durban – 20 

anos depois, que, embora não seja o primeiro volume, inspirou uma coleção de documentos 
publicados pelo Centro de Documentação e Memória Institucional do Geledés – Instituto 

da Mulher Negra. O Brasil e Durban – 20 anos depois foi lançado em 2021 e resultou de um 
esforço para refletir sobre os avanços e desafios 20 anos após a III Conferência Mundial contra 
o Racismo, realizada em Durban, África do Sul, em 2001. Este volume inaugural revisitou a 
histórica participação da sociedade civil brasileira no processo de construção de uma agenda 
política antirracista e antissexista no cenário internacional. Ele se tornou uma importante 
ferramenta de memória e inspiração, traçando os caminhos do ativismo negro e feminino no 
contexto global.

O presente documento, Os Desafios Atuais dos Direitos Econômicos, Sociais, Culturais 
e Ambientais – DESCAS no Brasil, é o quinto volume da coleção e resulta de um evento 
fundamental realizado por Geledés, em parceria com outras organizações da sociedade civil, 
em 28 de setembro de 2023, em Genebra, durante o monitoramento do Estado brasileiro pelo 
Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU. Este encontro internacional trouxe 
à tona a urgente necessidade de avançar na implementação plena do Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais no Brasil, especialmente no que se refere aos direitos 
da população negra e indígena.

As intervenções que marcaram o evento evidenciaram a negação sistêmica dos direitos básicos 
da população negra, que segue sendo alijada das garantias fundamentais que o Estado deveria 
assegurar. Como destaquei durante minha participação, enquanto essas questões não forem 
combatidas de forma estruturante, os direitos humanos continuarão a ser privilégio de uma 
minoria. A população negra segue sendo excluída dos compromissos firmados pelo Brasil, 
com os direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais ainda sendo uma quimera para a 
maioria da população, que é negra.
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Durante a discussão, salientei que, sem enfrentar de forma radical o racismo, o sexismo e o 
fundamentalismo religioso que permeiam as estruturas de poder no Brasil, não teremos sequer 
a chance de garantir direitos econômicos e sociais justos para a população afrodescendente. 
Reitero que, enquanto o Estado brasileiro não investir de maneira vigorosa em políticas públicas 
de reparação histórica para as populações negras, não teremos um desenvolvimento coletivo 
que abarque toda a diversidade e potencialidades do nosso povo.

Apresentei a urgência de um programa robusto de desenvolvimento econômico e social para 
afrodescendentes, como uma política de reparação histórica. Não podemos seguir adiando a 
implementação de um Estatuto de Igualdade Racial que garanta, de fato, o direito à terra, ao 
trabalho, à educação e à cultura para os negros e negras do Brasil. As desigualdades raciais no 
país são profundas, e os índices de violência, como o assassinato de crianças e jovens negros em 
diversos estados, mostram que o direito à vida continua sendo sistematicamente negado a nós.

O evento também contou com a presença de representantes indígenas, que também vivem em 
situações de desigualdade extrema, e ativistas na área de saúde. No entanto, como destaquei, 
a realidade da população negra no Brasil é singular em sua crueldade. A violência racial, a 
falta de acesso à saúde de qualidade e a negação do direito à terra são questões que afetam 
diretamente a vida de milhares de afrodescendentes. As mulheres negras e os jovens negros 
são os mais expostos a essa violência sistêmica, sendo constantemente alvo de punição e 
encarceramento em um ciclo que perpetua as desigualdades históricas.

O papel do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) na implementação 
de justiça econômica, que mencionamos em minha fala no evento, é de extrema importância. O 
banco precisa ser um protagonista na reestruturação da economia brasileira, com uma política 
de crédito direcionada para o fortalecimento da economia negra. O BNDES deve ser mais do 
que um facilitador financeiro; deve se tornar um agente ativo no financiamento de projetos 
voltados para o desenvolvimento de empresas, cooperativas e iniciativas de afrodescendentes. 
O apoio do BNDES para os negócios negros e o incentivo a políticas públicas voltadas para 
a geração de emprego, renda e autonomia para a população negra são medidas que podem 
transformar a realidade de milhares de brasileiros que têm sido historicamente marginalizados 
das políticas de desenvolvimento.

A resposta que o Estado brasileiro deve dar é clara: uma política de reparação histórica séria, 
com investimentos financeiros e uma transformação real das estruturas sociais que mantêm 
a população negra à margem. O Brasil tem os recursos e a capacidade de investir em uma 
política de desenvolvimento para os afrodescendentes, e isso precisa ser feito com a mesma 
urgência com que se enfrentam outros desafios no país.
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Este volume é, assim, um chamado para que o Estado brasileiro não apenas reconheça a dívida 
histórica com a população negra, mas que também tome medidas concretas para reduzir as 
desigualdades raciais e garantir a plena implementação dos direitos econômicos, sociais, 
culturais e ambientais para todos os cidadãos, sem exceção. O racismo sistêmico e a exclusão 
histórica exigem ações de fôlego e coragem para que o Brasil possa, finalmente, ser um país 
verdadeiramente democrático e justo para todos.
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APRESENTAÇÃO
O evento “Os desafios atuais dos DESCAS no Brasil”, organizado por Geledés-Instituto da 

Mulher Negra em conjunto com diversas outras organizações dentre elas o Conselho 
Indigenista Missionário – CIMI, o Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC), 
a FIAN International, ocorreu em 28 de setembro de 2023, em Genebra, na Suíça, 

por ocasião do monitoramento do Estado brasileiro pelo Comitê de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais das Nações Unidas. O debate evidenciou a necessidade emergencial de se 
combater o racismo, o sexismo e o fundamentalismo religioso como condições indispensáveis 
à implementação plena do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e 
Ambientais no Brasil (DESCAs). 

Especialistas em direitos humanos, representantes do governo brasileiro, membros da 
alta cúpula da ONU, representantes indígenas das comunidades Arara e Guarani-kaiowá se 
reuniram para aprofundar a discussão sobre os entraves persistentes na implementação dos 
direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais no Brasil, refletindo sobre as assimetrias 
históricas que estruturam a realidade brasileira.

Sob a mediação de Paulo Lugon Arantes, advogado do Conselho Indigenista Missionário (Cimi), 
o encontro contou com a participação presencial de Inaye Gomes Lopes, mestre em História; a 
vereadora Kaiowá, Mobu Odo Arara; o cacique do povo Arara; Cristiane Ribeiro, secretária-exec-
utiva da Plataforma DHESCA (Direitos Econômicos, Sociais, Culturais, Ambientais e à Cidade)’ 
Fernando Pigatto, presidente do Conselho Nacional de Saúde. De forma remota, participaram 
Marina Fonseca (ONG Criola) e Sueli Carneiro, filósofa, coordenadora e fundadora de Geledés.

Para Sueli Carneiro, enquanto essas questões não forem combatidas, os direitos humanos 
seguirão sendo privilégio de poucos. “O pacto e os tratados internacionais assinados pelo 
Brasil só beneficiam aqueles que já possuem garantias do Estado. A população negra e indígena 
segue sendo excluída dessas prerrogativas”, concluiu.

As intervenções de Sueli Carneiro revelam um cenário de violações estruturais, expondo 
as urgências de ações concretas para assegurar os direitos dos grupos historicamente 
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vulnerabilizados. Durante sua explanação, a coordenadora e fundadora de Geledés reforçou 
na ONU a ideia de se criar um Programa de Desenvolvimento Econômico e Social para 
afrodescendentes. “Um programa de desenvolvimento da comunidade negra como uma 
política de reparação histórica, requereria, inclusive, programas especiais para segmentos 
afetados de maneira mais aguda, como mulheres negras e jovens negros, expostos de maneira 
desproporcional à violência”, disse ela.

Avançando em sua argumentação, Sueli defendeu o que esperar da atuação do Brasil. “Creio 
que a resposta que se espera do Estado brasileiro é uma política de reparação com Estatuto 
de Igualdade Racial, que também não saiu do papel, que asseguraria e realizaria as ambições 
da Plataforma de Ação da Conferência de Durban. Acredito nisso como algo completamente 
viável, no contexto de um governo que se coloca como progressista, socialmente responsável 
e determinado a reverter os padrões de desigualdades que existem no Brasil.”

Sueli alertou para o fato de que o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) “tem bala na agulha para sustentar uma ideia dessa ordem”. Exemplificou, inclusive, 
essa possibilidade de aportes do banco ao lembrar que o BNDES apoia financeiramente o 
projeto de construção do Museu da Escravidão, no Cais do Valongo, no Rio de Janeiro. “Eu 
sugiro ao ex-ministro (Aloizio) Mercadante (presidente do BNDES) que ouse mais, muito mais, 
ao conceber um Programa de Desenvolvimento Econômico Social e Cultural para a população 
negra como forma de fazer a reparação histórica que o Brasil deve à nossa gente e como forma 
de erradicar a distância entre esses dois países no território brasileiro”, disse ela. 

A coordenadora de Geledés denunciou também a violência sistêmica contra a população 
negra. “O direito à vida tem sido constantemente ameaçado, principalmente nos territórios 
periféricos. Somente este ano, no Rio de Janeiro, 19 crianças foram vítimas da violência, oito 
delas fatais. Na Bahia, apenas neste mês, 52 pessoas foram assassinadas em confrontos entre 
forças policiais e grupos criminosos”, destacou Sueli.

Outra denúncia de Sueli foi a constante criminalização da população negra, que é constantemente 
alvo de vigilância e punição, além de sofrer com os altos índices de encarceramento no Brasil. 
Segundo ela, essa exclusão se estende à política, evidenciada pelo assassinato da vereadora 
e ativista Marielle Franco e pelos ataques contra candidaturas de mulheres e negros nos 
pleitos do país. 

Ainda nessa esfera política, Sueli citou a não condução de uma mulher negra para uma vaga 
no Supremo Tribunal Federal (STF). “Some-se a isso a negação do direito de ser lembrado 
para ocupar posições de confiança e destaque que está sendo desmascarado nesse momento 
pelas resistências e ataques que se assiste ao pleito pela indicação de uma mulher negra ao 
Supremo Tribunal Federal.”
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Outro ponto abordado por ela foi a desigualdade no acesso às oportunidades econômicas 
e sociais. “O mercado de trabalho ainda privilegia a branquitude, enquanto os quilombolas 
enfrentam dificuldades para obter a titularidade de suas terras. O direito à educação de 
qualidade, ao reconhecimento cultural e à valorização da identidade negra ainda são negados 
a grande parte da população”, afirmou.

Sueli também destacou que essa realidade se espelha nos Índices de Desenvolvimento Humano 
(IDH) desiguais entre brancos e negros no Brasil. “O IDH da população branca é compatível com 
o de países desenvolvidos, enquanto o dos negros está abaixo do de países em desenvolvimento, 
como aponta o estudo da PNUD Brasil deste ano”, disse.

Já a líder indígena guarani-kaiowá Inaye Gomes Lopes Kaiowá iniciou sua participação com 
fortes críticas ao Projeto de Lei 2903 (sobre a demarcação, o uso e a gestão de terras indígenas) 
e ao marco temporal, enumerando os respectivos impactos sobre os povos originários. Segundo 
ela, a proposta de indenização para invasores de terras indígenas desconsidera a destruição 
ambiental e a exploração econômica promovida por esses ocupantes.

“A nossa floresta foi destruída, nossos rios secaram e agora querem nos culpar pelo que 
restou. No Mato Grosso do Sul, o território indígena foi tomado por monoculturas como a soja 
e a cana-de-açúcar, trazendo desmatamento e contaminação por agrotóxicos. Nossos bebês 
estão nascendo fracos e muitos não sobrevivem”, denunciou Inaye.

Inaye também alertou para o aumento de casos de câncer entre indígenas, associados à 
exposição constante a substâncias tóxicas. Além disso, ressaltou a dificuldade enfrentada 
pelos indígenas na venda de sua produção agrícola, estigmatizada pelo rótulo de “área de 
conflito”. “Enquanto isso, fazendeiros que ocupam terras indígenas conseguem exportar seus 
produtos para o exterior”, questionou.

Por fim, Inaye reforçou apelo ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva para que vete o marco 
temporal, argumentando que a história indígena no Brasil antecede a Constituição de 1988. 
“Nosso povo sempre esteve aqui, nossa ancestralidade precisa ser respeitada”, afirmou.

Na sequência de Inaye, o presidente do Conselho Nacional de Saúde, Fernando Pigatto, fez um 
duro relato sobre a condução das políticas públicas de saúde nos últimos anos, ressaltando 
os impactos da pandemia de covid-19 e os retrocessos provocados por decisões políticas de 
governos anteriores. 
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Para ele, os ataques ao Sistema Único de Saúde (SUS) deixaram marcas profundas na sociedade 
brasileira – não apenas pelas mais de 700 mil vidas perdidas, mas também pelas consequências 
duradouras enfrentadas por quem sobreviveu. “Os ataques que a gente tem sofrido deixam 
sequelas. E não são só as sequelas da covid-19. Precisamos cuidar das pessoas que ficaram 
abandonadas, das crianças órfãs, de quem está em situação muito difícil”, disse.

Pigatto lembrou que o SUS, concebido na 8ª Conferência Nacional de Saúde e consolidado na 
Constituição de 1988, nunca chegou a ser plenamente implementado. Apesar disso, ele afirmou 
que o sistema de saúde brasileiro é reconhecidamente uma referência mundial. “Mesmo 
com todas as dificuldades, o SUS é modelo. Mas ele sofreu – e não foi só com a chegada da 
pandemia. Antes disso, já havia um rastro de destruição”, afirmou.

O presidente do CNS destacou ainda o impacto da Emenda Constitucional 95, aprovada após 
o impeachment de 2016, que instituiu o teto de gastos e, segundo ele, retirou mais de R$ 60 
bilhões da saúde pública até 2022. Ele considerou que essa medida contribuiu para enfraquecer 
políticas essenciais, como as voltadas à população negra, às mulheres, à saúde mental e à 
vigilância em saúde. “Essas políticas, construídas com a participação da sociedade, foram 
desfeitas. Muitas das poucas conquistas que tínhamos foram simplesmente ignoradas ou 
destruídas”, lamentou.

Para ele, os efeitos dessas políticas atingiram de forma mais severa as populações 
historicamente vulnerabilizadas, cujas vozes se fizeram presentes na 17ª Conferência Nacional 
de Saúde, realizada entre 2021 e 2023. Segundo Pigatto, esse encontro foi fundamental para 
reafirmar os princípios de universalidade, integralidade e equidade do SUS.

Ao final de sua fala, o presidente do CNS reforçou a necessidade de garantir recursos no Plano 
Plurianual (PPA) e no Plano Nacional de Saúde, com o objetivo de assegurar a consolidação 
das políticas públicas e o cumprimento do direito humano à saúde. “A luta continua. 
Precisamos garantir orçamento e políticas que de fato atendam às necessidades da população 
brasileira”, concluiu.

A crítica ao impacto das políticas de austeridade também esteve presente no discurso de 
Marina Fonseca, representante da ONG Criola. Ela sublinhou que as mulheres negras estão 
entre as mais afetadas por esse cenário. “É tanta violação que se torna difícil escolher por onde 
começar”, disse. Marina apontou que cerca de 70% da população abaixo da linha da pobreza no 
Brasil é negra, o que revela a interseção entre pobreza, racismo estrutural e exclusão de direitos.

Durante a pandemia, observou Marina, famílias chefiadas por pessoas negras enfrentam maior 
insegurança alimentar, e a mortalidade materna entre mulheres negras chegou a ser 77% 
superior à de mulheres brancas. 
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Citando um relatório recente do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
(ACNUDH), Marina lembrou que o racismo sistêmico está diretamente ligado à ausência de 
políticas públicas efetivas e à falha histórica em enfrentar o legado da escravidão. “Isso se 
evidencia, por exemplo, nos resgates de pessoas em situação análoga à escravidão. Só entre 
janeiro e maio deste ano, mais de 1.200 trabalhadores foram encontrados nessa condição — a 
maioria deles negros. São homens nas lavouras e mulheres no trabalho doméstico”, afirmou.

Marina também relacionou o racismo estrutural à dificuldade de acesso à saúde reprodutiva 
e aos serviços de aborto legal no país, especialmente por meninas e mulheres negras. Ela 
mencionou a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 442, que trata 
da descriminalização do aborto até 12 semanas, atualmente em debate no Supremo Tribunal 
Federal (STF), como um ponto essencial da discussão.

“O aborto é uma realidade negada. Mas quem são as mulheres que morrem em decorrência de 
abortos inseguros? Quem são as que não conseguem acesso nem mesmo aos casos previstos 
em lei? São as mulheres negras e pobres”, denunciou. De acordo com dados da Pesquisa 
Nacional do Aborto, a maioria das jovens que abortam no Norte e Nordeste do país são negras 
com menos de 19 anos.

A relação entre preconceito e negligência estatal foi reforçada no discurso do cacique Mobo 
Odo, da aldeia Iriri, na Terra Indígena Cachoeira Seca (PA). Ele denunciou à ONU a falta de 
respeito às especificidades dos povos indígenas, sobretudo aqueles de recente contato, como 
o seu. “Temos culturas, tradições e modos de vida diferentes, e isso precisa ser considerado 
nas políticas públicas”, destacou.

Entre as violações citadas por Mobo está a prática sistemática de esterilização de mulheres 
indígenas em sua comunidade, sem o devido consentimento de sua tribo. “Hoje, nosso povo não 
cresce. As mulheres só podem ter três filhos. Depois disso, fazem cirurgia. Já pedimos análise 
da situação, mas nunca fomos atendidos”, relatou. Além disso, criticou a omissão do Estado 
diante da grilagem, da criação ilegal de gado e do desmatamento das terras indígenas, que 
continuam ocupadas por milhares de famílias não indígenas, apesar da homologação oficial.

O cacique lembrou que a Terra Indígena Cachoeira Seca foi diretamente afetada pela 
construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, e que, apesar das condicionantes previstas 
no licenciamento ambiental da obra — como a criação de uma base de proteção para o povo —, 
os compromissos não foram cumpridos. “Agora, foi autorizada a presença da Polícia Federal 
para garantir a segurança da base, mas os impactos continuam. E temos muita dificuldade de 
resolver essas questões, pois há políticos poderosos envolvidos na região”, afirmou.
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Mobo Odo também mencionou o trabalho da associação local e campanhas de proteção 
territorial, como a iniciativa “Guardião do Iriri”, realizada com apoio do Fundo Casa. “Essas 
ações são voltadas para nossa comunidade e mostram que temos força e organização para 
cuidar do nosso povo — o que falta é o Estado cumprir seu papel.”

O cacique encerrou sua fala reforçando o apelo às autoridades internacionais para que 
pressionem o governo brasileiro a garantir os direitos fundamentais dos povos indígenas, 
especialmente os de recente contato. “Estamos aqui para que nossa mensagem chegue a quem 
precisa ouvir. Queremos respeito, queremos que nossas tradições sejam consideradas, e que 
nossos direitos sejam cumpridos”, concluiu.

A secretária-executiva da Plataforma DHESCA, Cristiane Ribeiro, também trouxe à tona a 
urgência de o racismo ambiental ser reconhecido como eixo central na luta por justiça climática. 
“É preciso nomear e enfrentar o racismo ambiental. A crise climática afeta territórios e pessoas 
de forma desigual, e é preciso reconhecer isso para construir justiça ambiental”, disse.

Representando o Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC), ela enfatizou que a crise 
climática afeta de forma desproporcional os territórios negros, quilombolas, indígenas e 
periféricos. “A floresta em pé precisa de gente dentro dela. É preciso reconhecer que quem 
protege esses territórios precisa ser protegido e financiado também”, afirmou.

Cristiane denunciou o aumento da violência contra defensoras e defensores de direitos 
humanos, com destaque para os assassinatos de lideranças como Mãe Bernadette e Marielle 
Franco. “Essas pessoas pagam com a vida por defender seus territórios. E o Estado tem 
falhado tanto na prevenção quanto na reparação desses crimes”, disse. Para ela, a demarcação 
de terras indígenas e quilombolas e o fortalecimento das políticas públicas com recursos do 
Fundo Amazônia são passos fundamentais para garantir justiça ambiental e equidade social.

Cristiane concluiu com um apelo por compromisso político e financeiro do Brasil frente à crise 
global: “Estamos falando de uma Amazônia que é vital para o mundo. É preciso que o governo 
brasileiro se comprometa seriamente com a sua proteção, com o enfrentamento ao racismo 
ambiental e com o fortalecimento das comunidades que sustentam esses territórios com suas 
vidas e resistências.”

Ao final do evento, os painelistas convergiram em torno de uma reivindicação comum: vontade 
política e financiamento público para que realmente haja a execução dos direitos humanos no 
Brasil. “O país é signatário de diversos acordos internacionais. O problema não é a falta de 
compromissos, é a falta de implementação”, concluiu Marina Fonseca.
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Adiantando a minha fala aqui, quero falar sobre a violência contra as mulheres, crianças e jovens, que 
precisa ser olhada mais especificamente para os povos indígenas. E para finalizar a minha fala, pedimos 
para o presidente Lula vetar o marco temporal, porque a nossa história não começou em 1988. A nossa 
ancestralidade sempre existiu aqui. Como diz a deputada Célia Xakriabá, antes da coroa já existia a bancada 
que é a nossa coroa, que é o povo indígena que já vivia no País Brasil, e isso está sendo desrespeitado.
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Some-se a isso a negação do direito de ser lembrado para ocupar posições de confiança e destaque que 
está sendo desmascarado nesse momento pelas resistências e ataques que se assiste ao pleito pela 
indicação de uma mulher negra ao Supremo Tribunal Federal.

Temos, por fim, os entraves para a realização dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais 
objetos de diferentes modalidades de interdição que vão dos processos de seleção e alocação no 
mercado de trabalho, onde a brancura da pele opera como critério de seleção preferencial, aos melhores 
postos e ocupações do mercado de trabalho.

Estão presentes no acesso diferencial à terra ou as dificuldades colocadas para a sua preservação e 
titulação exaustivamente denunciadas por quilombolas. Segue-se as dificuldades no acesso à educação 
de qualidade, a desvalorização e estigmatização de seus valores culturais, a imposição da aculturação, 
ou seja, um conjunto de mecanismos que negam aos negros brasileiros a plena condição de sujeito 
cognitivo e de sujeito de conhecimento.

O resultado desse conjunto de práticas discriminatórias de base racial é um país apartado racialmente 
do ponto de vista da realização dos direitos de cidadania que os diferentes Índices de Desenvolvimento 
Humano encontrados para brancos e negros no Brasil ilustram cabalmente, sendo o IDH de pessoas 
brancas compatível ao de países desenvolvidos e o IDH dos negros brasileiros abaixo dos de países em 
desenvolvimento, conforme nos informa o estudo da PNUD Brasil deste ano sobre a trajetória desigual 
do IDH no Brasil. 

Sem enfrentar decisivamente o racismo, o sexismo e o fundamentalismo religioso, o Pacto Internacional de 
Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais no Brasil permanecerá uma quimera que só alcança 
efetivamente grupos humanos que gozam das prerrogativas do Estado Democrático de Direitos e normas 
internacionais das quais o país é signatário, sistematicamente negadas às pessoas negras do Brasil.
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Tudo o que temos sofrido no último período e as populações que têm mais sofrido, inclusive, já 
destacadas aqui nas falas anteriores e, com certeza, continuarão sendo destacadas nas próximas falas 
pela representação que temos aqui nesta mesa, sabemos que é uma dívida eterna que o Brasil tem e que 
a questão da consolidação dessas políticas é para que possamos garantir o direito humano à saúde, esse 
direito que passou a valer a partir da Constituição de 1988. 

Sabemos que nesse último período, além da questão do financiamento, da questão orçamentária, não foi 
por acaso que tivemos a 17ª Conferência Nacional de Saúde, (onde foram ouvidas)  as vozes de quem mais 
estava sendo atacado e quem mais estava sofrendo a partir do que foi implementado no último governo, 
especialmente. E essa foi a conferência que vai ficar marcada para a história como uma conferência que, 
além de garantir que o SUS precisa ser universal, precisa ser integral, e precisa ser equânime.

Então é essa luta que faremos no próximo período e precisamos também garantir o orçamento no plano 
plurianual, no plano nacional de saúde, para que as políticas públicas e o direito humano à saúde sejam 
garantidos em nosso país.
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Esse não enfrentamento ao legado da escravidão fica explícito com os últimos resgates de trabalhadores 
em situação análoga à escravidão. Só entre janeiro e maio desse ano, foram mais de 1.200 pessoas 
resgatadas em situações análogas à escravidão, o que prova que o Brasil, mais uma vez, não cumprindo 
com o acordo, não assegura condições de trabalho justas e favoráveis para a população negra, porque 
boa parte das pessoas que são resgatadas na situação análoga à escravidão são negras. São homens 
trabalhando em lavouras e mulheres em trabalho doméstico. 

E pensando na questão do acesso à saúde, que também faz parte do pacto, é impossível falarmos do 
direito ao acesso à saúde de meninas e mulheres negras nesse momento sem tratar da ADPF 442 que 
trata da descriminalização do aborto até 12 semanas de gestação, está em discussão na STF, e o ponto 
de partida para essa discussão é mulheres abortam, e isso é um fato negado.

Não temos como fugir dessa questão. O ponto é, quem são as mulheres que morrem em decorrência 
desses abortos? Quem são as mulheres que não conseguem acessar um aborto, mesmo nas três 
situações que são liberadas pelo poder atualmente? As mulheres negras e pobres não conseguem 
acessar serviços que tragam o mínimo de segurança no procedimento. Mulheres negras são muito mais 
suscetíveis a aborto de repetição e a sofrer danos à saúde causados pela interrupção da gravidez feita de 
uma forma sem segurança nenhuma.

Vários dados foram levantados na Pesquisa Nacional do Aborto, que foi publicada esse ano, mostrando 
que considerando as mulheres negras do Norte e do Nordeste, boa parte das mulheres que abortam são 
menores de 19 anos. 

É importante lembrar também que o enfrentamento do racismo contra religiões de matriz africana faz 
parte da defesa dos direitos do patrimônio histórico e cultural da população negra brasileira. É importante 
categorizar os casos de violência a terreiros como racismo.

Isso coloca o holofote no processo histórico genocida que estamos passando. Uma das chaves para 
compreender essa disputa a nível de narrativa é entender que restringir o debate do racismo religioso 
ao campo da religião é insuficiente. Quando se trata de racismo religioso, estamos falando muito 
mais do que isso.

E é sempre importante lembrar que existem diversos acordos, pactos, declarações e convenções 
internacionais das quais o Brasil é signatário, que visam garantir os direitos das mulheres e meninas 
negras, porque é impossível falar de democracia no Brasil sem falar de racismo. O problema que 
enfrentamos hoje em dia é o não cumprimento, a não implementação dessas políticas e a falta de um 
compromisso real com a democracia.
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Outra coisa que quero falar aqui é sobre a saúde dentro do nosso distrito, do nosso estado do Pará. 
Somos atendidos por Altamira e não somos respeitados. Então, não tem alinhamento de gestão, eles não 
têm organização, cada um toma sua decisão dentro do sistema de saúde. Eles não estão aliados para 
trabalhar todos juntos na gestão. Então há desigualdades, está bagunçada a nossa saúde lá no nosso 
sistema de saúde do distrito. 

Eu quero falar também um pouco aqui sobre a ONG que trabalha em nossa região. Temos uma associação 
em que trabalhamos. Já fizemos uma campanha, o Guardião do Iriri, que foi o Fundo Casa que nos 
apoiou. Prestamos conta a ela, fizemos esse trabalho que envolve muito nossa comunidade, focado em 
nossa comunidade. 

Eu vou falar um pouco da história, se tiver tempo ainda, sobre o meu território. Viemos de longe, da 
aldeia Iriri, na terra indígena Cachoeira Seca, para dar esse recado sobre nosso território. Estou aqui 
hoje passando essa mensagem a vocês, aqui na ONU, que nosso território tem 700 mil hectares, então 
tem muitos não-indígenas lá dentro, tem 2 mil não-indígenas lá dentro, em terra que é demarcada e 
homologada. Essas famílias das quais estou falando são 2 mil famílias e não foi feita ainda a desintrusão 
(ação de retirada de pessoas que não pertencem às populações indígenas).

Quando nós viemos para cá, para Genebra, eles nos liberaram, porque nós temos as condicionantes 
(impostas para a construção da Usina Hidrelétrica) de Belo Monte (UHE)**, que foram colocadas como 
nossa base de proteção. Agora foi liberado para a Polícia Federal fazer a segurança dessa base a ser 
construída. Então, esse é o impacto que sofremos por lá.

Os maiores impactos são a grilagem de terra, a criação de gado clandestino e a retirada de madeiras. 
Esses são os que mais impactam. E lá, em nossa região, eles têm muitos políticos fortes e por isso essa 
dificuldade para resolver a situação de nosso território. 
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Queria finalizar dizendo que, por Mãe Bernadette, uma mulher negra, quilombola, de religião de matriz 
africana e que morreu defendendo o seu território. Morreu a partir de uma ameaça já conhecida e como 
resposta à uma política do INCRA, à uma defesa. Portanto, uma possível demarcação de terras indígenas 
e quilombolas é fundamental para a gente, de fato, conseguir construir proteção, conseguir construir 
enfrentamento à crise climática.

E não estamos falando do Brasil, estamos falando do mundo. Essa Amazônia é importante para o mundo 
inteiro. Então, que a sociedade brasileira, que o governo brasileiro, de fato, se comprometa com essa 
defesa, com esse enfrentamento e com a sustentação inclusive e, sobretudo, financeira, mas também 
política, necessária para que isso, de fato, seja possível e se torne realidade no Brasil.
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Desde 1968, o Brasil vem ratificando um conjunto de instrumentos internacionais para a eliminação do 
racismo e nada vinga na sociedade, nada é observado, nada acontece em termos de implementação 
efetiva de direitos conquistados. 

Recentemente foi criado o Fórum de Afrodescendentes pelas Nações Unidas. Tenho defendido neste 
espaço que a mais exitosa política pública de enfrentamento das desigualdades raciais que o Brasil 
foi capaz de produzir são as cotas raciais nas universidades. E, no entanto, essa política tão exitosa 
não se encontra ancorada em nenhuma estratégia ambiciosa de desenvolvimento da população 
afrodescendente no Brasil. A ausência de um amplo e robusto programa de desenvolvimento econômico 
e social da população afrodescendente impede que os ganhos educacionais auferidos nas políticas de 
cotas se realizem no acesso às melhores ocupações no mercado de trabalho e demais benesses sociais.

Então, o que eu entendo? A possível reversão dos padrões extraordinários de desigualdade racial e um 
esforço de unificação desses dois Brasis passa pela ousadia do Estado brasileiro mudar o projeto de 
nação que está em curso desde 1888. 

E isso exige um programa de desenvolvimento econômico e social com metas de médio, curto e longo 
prazo que nos permita iniciar um círculo virtuoso de promoção da mobilidade social das populações 
afrodescendentes em nosso país, assegurando que o esforço educacional e tantas outras dimensões da 
vida social possam se realizar cabalmente. 

Um programa de desenvolvimento da comunidade negra como uma política de reparação histórica 
requereria, inclusive, programas especiais para segmentos afetados de maneira mais aguda como 
mulheres negras e jovens negros, expostos de maneira desproporcional à violência.

Creio que a resposta que se espera do Estado brasileiro é uma política de reparação com o Estatuto de 
Igualdade Racial, que não sai também do papel, e que asseguraria e realizaria as ambições da Plataforma 
de Ação da Conferência de Durban. 

Acho que é perfeitamente viável pensar em uma proposta desta no contexto de um governo que se coloca 
como progressista, como socialmente responsável e determinado a reverter os padrões de desigualdades 
que se assiste no Brasil. 

Sempre lembro que o BNDES tem sido um fator de fomento do desenvolvimento em várias regiões, 
na América Latina, na África, e ele tem bala na agulha suficiente para sustentar uma ideia dessa 
ordem. O que me autoriza a sonhar com isso é o fato de eu saber que o BNDES vai apoiar a criação do 
Museu da Escravidão. 

Sugiro ao ex-ministro Aloizio Mercadante (presidente do BNDES) que ouse mais, muito mais, e que 
conceba um programa de desenvolvimento econômico, social, cultural e ambiental para a população 
negra como forma de fazer a reparação histórica que o Brasil deve à nossa gente e como forma de 
erradicar a distância entre esses dois países neste território brasileiro.
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A outra questão é a formação do Conselho Social do Sul. Temos uma experiência positiva sobre isso, 
para todas as áreas. Precisamos investir muito em formação e, obviamente, a formação não é somente 
para conselhos ou para ter conselheiros e conselheiras. É a formação, inclusive, do Movimento Social 
e do Movimento Tribunal, que até sustenta a própria questão da participação social no país, que, sim, 
tem referência, que, sim, é importante para a América Latina, para o mundo, mas que ainda é muito 
insuficiente perto dos desafios que temos que enfrentar, e os desafios não vão ser poucos. 

Portanto, radicalizar a democracia para nós, do Conselho Nacional de Saúde, é a chave para que possamos 
garantir o direito humano à saúde do país e não só do Brasil. Participação social nunca é demais. 












